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Resumo 
O objetivo geral desta pesquisa é analisar, sob a perspectiva dos pressupostos teóricos da teoria 
institucional, a conformidade dos Relatórios de Gestão Integrados do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos com as diretrizes da Instrução Normativa nº 84/2020 e da 
Decisão Normativa nº 198/2022 do Tribunal de Contas da União. Adotou-se abordagem 
qualitativa, com análise de conteúdo dos Relatórios de Gestão Integrados  de 2023 e 2024. Os 
resultados evidenciam a institucionalização evolutiva do Relato Integrado e a crescente 
conformidade normativa. A aderência aos princípios da IN 84/2020 passou de 80% em 2023 
para 92% em 2024 e os elementos de conteúdo da DN 198/2022 mantiveram-se estáveis em 
86% nos dois exercícios. Esses índices sinalizam a transição da legitimação formal para uma 
postura estratégica e a internalização das normas. Identificam-se evidências de isomorfismo 
mimético na incorporação de inovações visuais e de navegabilidade, bem como de isomorfismo 
normativo na profissionalização técnica do discurso e na explicitação da geração de valor 
público. O estudo contribui ao demonstrar que a conformidade normativa no setor público 
federal pode ultrapassar o cumprimento burocrático, assumindo caráter estratégico como 
mecanismo de accountability substantiva e governança. Conclui-se que as normativas do 
Tribunal de Contas da União atuam como catalisadoras do pensamento integrado, favorecendo 
a transparência e a legitimação institucional em contextos de mudança organizacional. 
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1. INTRODUÇÃO 
 A intensificação das demandas por transparência, accountability e orientação a 
resultados tem reforçado o papel das normas como elementos centrais de direcionamento das 
práticas organizacionais no setor público. Sob a perspectiva da Teoria Institucional, tais normas 
extrapolam a função técnica, atuando como pressões regulatórias que moldam comportamentos 
organizacionais e induzem padrões de conformidade associados à busca por estabilidade e 
legitimidade institucional (Meyer & Rowan, 1977; DiMaggio & Powell, 1983; Scott, 2001). 
Nesse contexto, a conformidade normativa é compreendida como uma resposta organizacional 
às expectativas impostas pelo ambiente institucional, expressas por regras, normas e 
mecanismos de controle. 
 No âmbito da administração pública federal brasileira, esse movimento se materializa 
de forma expressiva na atuação do Tribunal de Contas da União (TCU) . O processo iniciou 
com a Decisão Normativa nº 170/2018, e posteriormente, o TCU consolidou as regras com a 
Instrução Normativa nº 84/2020 e a Decisão Normativa nº 198/2022. Essas normativas 
redefiniram as diretrizes para a elaboração dos Relatórios de Gestão, ampliando o escopo 
informacional e incorporando princípios associados ao relato integrado, à gestão de riscos e à 
demonstração de resultados (TCU, 2018; TCU, 2020; TCU, 2022). Com essa evolução, os 
Relatórios de Gestão passaram a assumir papel central como instrumentos formais de prestação 
de contas e comunicação institucional perante os órgãos de controle e a sociedade (Caires, 
Souza, Camargo, & Zanatta, 2024). 
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 À luz da Teoria Institucional, esse processo pode ser interpretado como expressão de 
mecanismos de isomorfismo coercitivo, nos quais organizações públicas ajustam suas 
estruturas, rotinas e discursos em resposta às pressões exercidas por instâncias reguladoras e de 
controle (DiMaggio & Powell, 1983; Matias-Pereira, 2022). Nesse enquadramento, os 
Relatórios de Gestão deixam de ser compreendidos apenas como documentos informativos e 
passam a ser concebidos como artefatos organizacionais por meio dos quais se materializam 
respostas formais às exigências institucionais, contribuindo para a construção e manutenção da 
legitimidade organizacional (Meyer & Rowan, 1977; Scott, 2001). 
 A literatura tem indicado que o atendimento às exigências formais de prestação de 
contas não garante, por si só, a efetividade da divulgação pública, sobretudo no que se refere à 
clareza e utilidade das informações para o controle social (Bairral, Silva & Alves, 2015; Alves 
et al., 2023; Alves, Silva, & Bonfim, 2025). Estudos apontam que a adoção de instrumentos 
como os Relatórios de Gestão e o Relato Integrado se insere em um contexto de pressões 
institucionais por legitimidade, no qual a conformidade às diretrizes normativas tende a se 
manifestar de forma predominantemente formal (Reis & Morais, 2021; Santos & Gonçalves, 
2025). Ademais, análises voltadas à qualidade da divulgação evidenciam que atributos como 
concisão, legibilidade e compreensibilidade influenciam diretamente a utilidade dos relatórios 
para seus usuários, condicionando seu potencial informacional (Melloni, Caglio & Perego, 
2017; Stone & Lodhia, 2019; Telles & Salotti, 2024). 
 Diante desse contexto, emerge a seguinte questão de pesquisa: como as pressões 
institucionais, especialmente de natureza coercitiva, influenciam a conformidade dos Relatórios 
de Gestão às diretrizes estabelecidas pela Instrução Normativa nº 84/2020 e pela Decisão 
Normativa nº 198/2022 do Tribunal de Contas da União? É nesse cenário que se insere a análise 
dos Relatórios de Gestão do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), 
órgão central da administração pública federal criado em 2023 e dotado de visibilidade 
institucional. 
 Considerando o contexto de recente criação do ministério e a vigência das normativas 
do TCU, o presente estudo tem como objetivo analisar, sob a perspectiva dos pressupostos 
teóricos da teoria institucional, a conformidade dos Relatórios de Gestão Integrados do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos com as diretrizes da Instrução 
Normativa nº 84/2020 e da Decisão Normativa nº 198/2022 do Tribunal de Contas da União.. 
Para tanto, a pesquisa enquadrou-se como qualitativa. O exame documental dos relatórios 
anuais do MGI permitiu confrontar as práticas de divulgação com as diretrizes da IN nº 84/2020 
e da DN nº 198/2022. A análise dos dados fundamentou-se nas categorias de isomorfismo da 
Teoria Institucional para identificar as respostas organizacionais às pressões do TCU.  
 Como contribuição teórica, o estudo amplia a aplicação da Teoria Institucional no 
campo da contabilidade pública, ao evidenciar como mecanismos de isomorfismo se 
manifestam na conformidade dos Relatórios de Gestão em um contexto regulatório recente. Do 
ponto de vista empírico, oferece evidências qualitativas sobre o processo de institucionalização 
do relato integrado no setor público federal brasileiro. Já sob a perspectiva prática, os resultados 
fornecem subsídios para gestores públicos e órgãos de controle ao indicar limites, avanços e 
oportunidades de aprimoramento na utilização dos Relatórios de Gestão como instrumentos de 
prestação de contas, transparência e legitimação institucional. 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 AS NORMATIVAS DO TCU PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O sistema de prestação de contas da administração pública federal tem passado por 
mudanças ao longo da última década, motivadas pela necessidade de clareza, padronização e 
efetividade no acompanhamento das ações governamentais (Alves et al., 2023; Alves et al., 
2025; Caires et al., 2024; Porto, 2025). Nesse percurso, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
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vem atualizando suas normativas, refletindo esforços de aprimoramento técnico e alinhamento 
às boas práticas de gestão pública (Alves et al., 2023; Caires et al., 2024). 

Inicialmente voltadas à aferição da regularidade contábil e da legalidade dos atos 
administrativos, as instruções e decisões normativas evoluíram progressivamente para abranger 
aspectos qualitativos da gestão, como a eficiência no uso de recursos públicos, a eficácia das 
políticas implementadas e a economicidade das decisões (Garcia, Ciasca, & Marçal, 2019; 
Kallenbach, Ribeiro, & Lepsch, 2022; Porto, 2025; Reis & Morais, 2021). Essa trajetória de 
amadurecimento institucional pode ser observada de forma cronológica na sequência normativa 
apresentada na Figura 1: 

 
Figura 1  
Linha do Tempo das Normativas do TCU  

 
Nota: Adaptado de TCU – Prestação de Contas (Normas de exercícios anteriores e Normas gerais e 
complementares) 

Essa evolução normativa dialoga com diferentes estudos que investigaram o uso e a 
qualidade dos relatórios no setor público. Sob o enfoque da DN nº 170/2018, Garcia et al. (2019) 
analisaram a disseminação do relato integrado (RI) em organizações públicas e privadas, 
identificando esforços iniciais de integração e conectividade, mas sem alinhamento consistente 
às orientações internacionais. No mesmo sentido, Kallenbach et al. (2022) examinaram os RGs 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFCs), verificando a presença parcial dos elementos do 
modelo de RI e destacando a importância de normativas claras para induzir consistência e 
comparabilidade. 

Num contexto mais amplo, Assis, Souza, Panhoca, & Machado (2023) investigaram 
fatores determinantes para a divulgação do relato integrado por estatais federais, constatando 
que variáveis como tamanho, desempenho e governança influenciam na adoção e que a 
existência de requisitos formais contribui para a transparência e a comparabilidade das 
informações. Já Moraes e Oliveira (2024) tomaram como objeto a apreciação das contas 
governamentais realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE-TO) nos 
municípios do estado, entre 2014 e 2020, avaliando o potencial do modelo de RI para estruturar 
de forma clara e útil os pareceres prévios. 

Em conjunto, esses trabalhos indicam que, embora o avanço normativo tenha promovido 
modernização e padronização, persistem desafios quanto à clareza conceitual, à integração 
efetiva das informações e à internalização das práticas pelas organizações. Esse processo de 
evolução normativa evidencia um movimento de modernização da prestação de contas das 
Unidades Prestadoras de Contas (UPCs) e um alinhamento crescente às práticas de governança 
e à padronização internacional dos relatórios no setor público. Nesse sentido, as normativas 
recentes foram elaboradas como resposta às demandas por qualidade na prestação de contas, 
inspirando-se em conceitos contemporâneos de gestão pública que valorizam o desempenho e 
a comunicação estruturada dos resultados (Alves et al., 2023; Assis et al., 2023; Caires et al., 
2024; Marçal et al., 2022; Moraes & Oliveira, 2024). 

O Relatório de Gestão (RG) constitui o documento por meio do qual a administração 
apresenta, esclarece e justifica os resultados alcançados frente aos objetivos previamente 
estabelecidos (TCU, 2018). Ele deve informar, no mínimo, as metas definidas para o exercício, 
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os resultados obtidos, a contribuição da estratégia, da governança e da alocação de recursos 
para o alcance desses resultados, bem como as justificativas para metas não atingidas (TCU, 
2018). Tal concepção, formalizada na DN nº 170/2018, reforça o papel do relatório como 
instrumento central de prestação de contas e de comunicação entre a gestão pública, os órgãos 
de controle e a sociedade. O RI constitui uma abordagem inovadora para preparação e 
apresentação de relatórios organizacionais, fundamentada em processos robustos de controle e 
gestão, representando uma evolução conceitual na busca por integração e conectividade das 
informações prestadas pelos órgãos públicos (Garcia et al., 2019; Kallenbach et al., 2022; 
Marçal et al., 2022; Reis & Morais, 2021). 

Contudo, apesar dos avanços institucionais alcançados, esses marcos normativos 
precedentes ainda apresentavam limitações no que tange à integração das informações, à 
padronização dos relatórios entre órgãos e à clareza dos critérios de análise utilizados pelo TCU 
(Alves et al., 2023; Caires et al., 2024; Moraes & Oliveira, 2024; Santos & Gonçalves, 2025). 
Pesquisas recentes reforçam que tais limitações restringiam o potencial dos relatórios como 
instrumentos de governança e transparência. Maria, d’Angelo & Borgerth (2021) evidenciaram 
lacunas de engajamento e de utilização efetiva do RI no setor público, associadas a barreiras 
culturais e estruturais. De forma complementar, Silva & Queiroz (2023) identificaram que a 
ausência de uma abordagem sistemática para evidenciar o pensamento integrado compromete 
a utilidade das informações para o controle social e a gestão estratégica. Tais achados indicam 
que a superação dessas barreiras demanda diretrizes com definição objetiva, integração de 
conteúdo e estímulo à efetiva apropriação das práticas previstas (Maria et al., 2021; Silva & 
Queiroz, 2023). Em resposta a essas lacunas, e em consonância com as diretrizes internacionais 
de RI e governança pública, foram elaboradas a IN nº 84/2020 e a DN nº 198/2022, as quais 
visam consolidar e modernizar o processo de prestação de contas, propondo um modelo 
estruturado, transparente e orientado à geração de valor público (Alves et al., 2023; Caires et 
al. 2024; Marçal et al., 2022; TCU, 2020; TCU, 2022). 

A IN nº 84/2020 estabelece a adoção obrigatória do modelo de RI de forma estruturada 
e abrangente, aplicável tanto aos órgãos da administração direta quanto às entidades da 
administração indireta, definindo princípios e conteúdos mínimos que devem nortear a 
elaboração dos RGs (Caires et al., 2024; TCU, 2020). O art. 3º dessa normativa define que a 
finalidade da prestação de contas é demonstrar, de forma clara e objetiva, como a atuação da 
unidade contribuiu para a criação de valor público e para a efetividade das políticas públicas, 
reforçando seu papel como instrumento de accountability e controle social (TCU, 2020). Por 
sua vez, o art. 4º institui um conjunto sistemático de dez princípios orientadores que visam 
assegurar a qualidade, a utilidade e a relevância das informações produzidas, promovendo uma 
visão integrada da gestão e dos resultados organizacionais, conforme apresentado na Tabela 1: 
 
Tabela 1 
Categorias e unidades de análises dos Princípios  

Categorias dos 
Princípios Unidades de análises 

1. Foco 
estratégico e no 
cidadão 

Além de prestar contas sobre os fatos pretéritos, os responsáveis devem apresentar a direção 
estratégica da organização na busca de resultados para a sociedade, proporcionando uma 
visão de como a estratégia se relaciona com a capacidade de gerar valor público no curto, 
médio e longo prazos e demonstrar o uso que a UPC faz dos recursos, bem como os produtos, 
os resultados e os impactos produzidos. 

2. Conectividade 
da informação 

As informações devem mostrar uma visão integrada da inter-relação entre os resultados 
alcançados, a estratégia de alocação dos recursos e os objetivos estratégicos definidos para o 
exercício; e da inter-relação e da dependência entre os fatores que afetam a capacidade de a 
UPC alcançar os seus objetivos ao longo do tempo. 
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3. Relações com 
partes 
interessadas 

As informações devem prover uma visão da natureza e da qualidade das relações que a UPC 
mantém com suas principais partes interessadas, incluindo como e até que ponto a UPC 
entende, leva em conta e responde aos seus legítimos interesses e necessidades, considerando, 
inclusive, a articulação interinstitucional e a coordenação de processos para melhorar a 
integração entre os diferentes níveis e esferas do setor público, com vistas a gerar, preservar 
e entregar valor público. 

4. Materialidade 

Devem ser divulgadas informações sobre assuntos que afetam, de maneira significativa, a 
capacidade de a UPC alcançar seus objetivos de geração de valor público no curto, médio e 
longo prazos e com conteúdo relevante para a sociedade, em especial para os cidadãos e 
usuários de bens e serviços públicos, provedores de recursos, e seus representantes. 

5. Concisão Os textos não devem ser mais extensos do que o necessário para transmitir a mensagem e 
fundamentar as conclusões. 

6. Confiabilidade 
e completude 

Devem ser abrangidos todos os temas materiais, positivos e negativos, de maneira equilibrada 
e isenta de erros significativos, de modo a evitar equívocos ou vieses no processo decisório 
dos usuários das informações. 

7. Coerência e 
comparabilidade 

As informações devem ser apresentadas em bases coerentes ao longo do tempo, de maneira 
a permitir acompanhamento de séries históricas da UPC e comparação com outras unidades 
de natureza similar. 

8. Clareza 

Deve ser utilizada linguagem simples e imagens visuais eficazes para transformar 
informações complexas em relatórios facilmente compreensíveis, além de fazer uma 
distinção inequívoca entre os problemas enfrentados e os resultados alcançados pela UPC no 
exercício e aqueles previstos para o futuro. 

9. Tempestividade 

As informações devem estar disponíveis em tempo hábil para suportar os processos de 
transparência, responsabilização e tomada de decisão por parte dos cidadãos e seus 
representantes, dos usuários de serviços públicos e dos provedores de recursos, e dos órgãos 
do Poder Legislativo e de controle, incluindo as decisões relacionadas ao processo 
orçamentário e à situação fiscal, à alocação racional de recursos, à eficiência do gasto público 
e aos resultados para os cidadãos. 

10. Transparência 
Deve ser realizada a comunicação aberta, voluntária e transparente das atividades e dos 
resultados da organização e a divulgação de informações de interesse coletivo ou geral, 
independente de requerimento. 

Nota: elaborado a partir da IN-TCU 84/2020 (TCU, 2020). 
 

O art. 8º da Instrução Normativa nº 84/2020 estrutura os RGs em oito elementos de 
conteúdo obrigatórios (Tabela 2), diretamente complementados pelo art. 3º da Decisão 
Normativa nº 198/2022, que detalha a forma de apresentação e os requisitos específicos de cada 
item (TCU, 2020; TCU, 2022). Os elementos de conteúdo devem ser rigorosamente observados 
pelas Unidades Prestadoras de Contas (UPCs), indicando, por exemplo, quais informações 
devem ser evidenciadas, o nível de profundidade esperado e a inter-relação entre as seções 
(Caires et al., 2024; Matias-Pereira, 2022; Romão, Ribeiro, & Neto, 2022).  A 
complementaridade entre as normativas assegura a padronização estrutural dos relatórios e 
promove a efetiva operacionalização dos princípios previstos no art. 4º da IN nº 84/2020, que 
visam garantir a qualidade, a utilidade e a relevância das informações reportadas, fortalecendo 
a integração entre estratégia, governança e resultados organizacionais (Romão et al., 2022; 
TCU, 2020). 
 
Tabela 2  
Categorias e unidades de análises dos elementos de Conteúdo 

Categorias dos elementos de 
conteúdo  

Unidades de análises 

1. Elementos Pré-Textuais Compreendem capa, sumário, glossário, lista de siglas e mensagem da alta 
gestão destacando os pontos relevantes do exercício. 

2. Visão Geral Organizacional e 
Ambiente Externo 

Identificação da unidade prestadora de contas, missão, visão, estrutura 
organizacional, ambiente externo e modelo de negócios. 
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3. Planejamento Estratégico e 
Governança 

Apresentação dos objetivos estratégicos, estruturas e mecanismos de 
governança, e articulação institucional com foco em resultados. 

4. Gestão de Riscos e Controles 
Internos 

Identificação dos riscos relevantes à missão institucional e descrição dos 
controles adotados para mitigação e prevenção. 

5. Resultados da Gestão Indicadores de desempenho relacionados aos objetivos finalísticos, 
justificativas dos resultados e ajustes previstos no planejamento. 

6. Alocação de Recursos e Áreas 
Especiais da Gestão 

Detalhamento da alocação de recursos (pessoas, contratos, TI, patrimônio, 
sustentabilidade etc.) e sua vinculação com os resultados. 

7. Demonstrações Contábeis 
Apresentação da situação patrimonial, orçamentária e financeira, com 
parecer técnico-contábil e demonstrações acompanhadas de notas 
explicativas. 

8. Perspectivas Análise das perspectivas da unidade no curto, médio e longo prazo, incluindo 
fatores que podem afetar o desempenho institucional. 

Nota: Elaborado a partir do Anexo II da DN n° 198/2022 (TCU, 2022). 
 

Por sua abrangência e detalhamento, a estrutura normativa instituída pelo TCU 
representa um avanço técnico e configura um movimento de institucionalização das práticas de 
accountability no setor público. Tais normativas moldam comportamentos organizacionais, 
estabelecem critérios de legitimidade e reforçam a centralidade do controle externo no campo 
da governança pública (Santos & Gonçalves, 2025). Assim, essas normativas regulam o 
conteúdo dos RGs e integram um processo mais amplo de construção institucional, no qual a 
conformidade normativa atua como elemento de legitimidade e reputação pública. 

Cabe ainda destacar que o modelo adotado pelo TCU está intrinsecamente vinculado ao 
conceito de Pensamento Integrado inicialmente proposto pelo inspirado no International 
Integrated Reporting Framework do IIRC (2021) e incorporado pela IFRS Foundation em 
agosto de 2022 (Alves et al., 2025; IFRS Foundation, 2022). O pensamento integrado exige 
uma nova postura da gestão e elimina a divisão isolada por setores. A prática consiste na análise 
ativa das relações entre as unidades operacionais e os recursos disponíveis. Esse processo 
antecede a elaboração do documento final e reflete a capacidade da organização de conectar 
informações financeiras e não financeiras (Alves et al., 2025;). 

No setor público, a Unidade Prestadora de Contas (UPC) precisa comprovar a conexão 
entre o planejamento, a governança e os serviços prestados aos cidadãos (Alves et al., 2025). 
Essa visão amplia a compreensão do desempenho institucional ao integrar estratégia, 
governança, resultados e perspectivas, fortalecendo o papel dos relatórios como instrumentos 
de legitimidade, transparência e diálogo com a sociedade (Assis et al., 2023; Garcia et al., 2019; 
Romão et al., 2022; TCU, 2020; TCU, 2022). 

Essa perspectiva destaca a necessidade de compreender os mecanismos que explicam a 
adoção e o alinhamento das organizações públicas a essas normas, especialmente à luz das 
pressões institucionais que moldam o comportamento organizacional. É nesse sentido que o 
próximo capítulo abordará a Teoria Institucional como arcabouço teórico capaz de iluminar os 
fenômenos de conformidade, simbolismo e legitimidade presentes nos Relatórios de Gestão. 

 
2.2 TEORIA INSTITUCIONAL 

A Teoria Institucional busca compreender como as organizações são moldadas por seu 
ambiente institucional, constituída por regras, normas, valores e crenças sociais (DiMaggio & 
Powell, 1983; Matias-Pereira, 2021; Meyer & Rowan, 1977; Tolbert & Zucker, 1977). Essa 
teoria ressalta que as organizações recorrem a estruturas formais para assegurar legitimidade 
institucional  (a aceitação por parte da sociedade, de entidades reguladoras e de atores 
relevantes) mediante a incorporação de “mitos racionais”, símbolos e rituais valorizados 
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(Meyer e Rowan, 1977). Dessa forma, práticas institucionalizadas tendem a apresentar 
resistência à mudança, o que explica a permanência de rituais organizacionais 
independentemente de sua eficácia objetiva, pois cumprem função simbólica e de 
conformidade, reforçando padrões legitimados socialmente e contribuindo para a sobrevivência 
organizacional (Meyer e Rowan, 1977; Zucker, 1977). 

A consolidação de práticas organizacionais decorre de processos de institucionalização, 
pelos quais rotinas, arranjos e discursos passam a ser percebidos como naturais ou necessários 
(Matias-Pereira, 2021; Meyer e Rowan, 1977; Zucker, 1977). Nesse processo, as organizações 
interagem continuamente com o ambiente e se adaptam às mudanças por meio de inovações, 
que podem derivar de alterações tecnológicas, mudanças na legislação ou pressões de mercado 
(Melati & Janissek-Muniz, 2022; Tolbert & Zucker, 1999).  
  Complementando essa visão, Burns e Scapens (2000) propõem um modelo voltado 
especificamente à análise da mudança institucional em práticas contábeis. Para esses autores, 
as regras formais e as rotinas organizacionais interagem em um ciclo contínuo: novas regras 
influenciam rotinas, e rotinas, ao se consolidarem, podem redefinir ou reforçar regras. Esse 
processo, sustentado por valores e crenças compartilhadas (instituições), explica como 
determinadas práticas se enraízam ou se transformam ao longo do tempo (Burns & Scapens, 
2000; Zucker, 1977). 

A teoria foi consolidada por DiMaggio & Powell (1983), que introduziram o conceito 
de isomorfismo institucional, explicando como organizações de um mesmo campo tendem a se 
tornar semelhantes devido a pressões do ambiente institucional, por meio de três mecanismos: 
coercitivo, mimético e normativo. Para que a organização se estabeleça como referência 
institucional duradoura, Scott (2001) complementa a análise ao propor que as instituições se 
sustentam por meio de três pilares institucionais: regulativo, normativo e cultural-cognitivo. 
Esses pilares explicam tanto a conformidade formal quanto as dimensões de sentido e crença 
que sustentam práticas organizacionais (Matias-Pereira, 2021; Scott, 2001). Os mecanismos de 
DiMaggio & Powell (1983) e os pilares de Scott (2001), evidenciam como diferentes pressões 
e dimensões institucionais interagem na conformidade das organizações. 

A partir desses princípios e mecanismos, a Teoria Institucional tem sido utilizada como 
suporte teórico em estudos de diferentes áreas das ciências sociais para compreender a realidade 
social em sistemas como organizações, famílias e governos (Matias-Pereira, 2022). No campo 
da contabilidade, por exemplo, pesquisas abrangem desde contabilidade financeira e gerencial 
até o setor público e o terceiro setor, evidenciando a ampla aplicabilidade dessa abordagem 
(Soeiro & Wanderley, 2019). 

No setor público, há uma interação intensa entre pressões coercitivas e miméticas.  A 
primeira atua por meio de legislações, órgãos de controle e diretrizes regulatórias, enquanto que 
a segunda pode serobservada na adoção de modelos de gestão e prestação de contas já 
consolidados em outras entidades públicas de referência. Essa combinação de mecanismos 
favorece a padronização e fortalece a reputação institucional, ao mesmo tempo em que amplia 
o reconhecimento e a legitimação das práticas junto à sociedade (Soeiro e Wanderley, 2019). 

De forma semelhante, estudos internacionais dialogam com essas constatações ao 
mostrarem que pressões externas, influenciam reformas contábeis no setor público (Albu, Albu 
& Alexander, 2014; Oulasvirta, 2014). O sucesso e a efetividade dessas mudanças dependem 
fortemente do contexto institucional: países com tradição consolidada de contabilidade pública 
tendem a apresentar resistência à adoção de padrões internacionais, enquanto naqueles onde 
essa tradição não é enraizada, a aceitação é provável (Albu, Albu & Alexander, 2014; 
Oulasvirta, 2014).  

A adoção do Relato Integrado reflete essa dinâmica. Manes-Rossi (2018) investigou seis 
estudos de caso globais. A amostra inclui três empresas estatais (ENI na Itália, Aeroporto de 
Munique na Alemanha e ROSATOM na Rússia) e três municípios (Melbourne na Austrália, 
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Joanesburgo na África do Sul e Varsóvia na Polônia). O estudo analisou a interpretação do 
documento nesses contextos distintos. A pesquisa mede o impacto da ferramenta na prestação 
de contas. O trabalho avalia a eficácia do relato no engajamento das partes interessadas durante 
as decisões públicas (Manes-Rossi, 2018). 

Além das pressões coercitivas exercidas por organismos internacionais e credores, 
observam-se também pressões miméticas, quando países buscam se alinhar a nações 
consideradas referência, e normativas, derivadas de associações e redes profissionais (Albu, 
Albu & Alexander, 2014; Oulasvirta, 2014). Dessa forma, reforça-se a perspectiva de que a 
mudança contábil no setor público é resultado de um processo híbrido e multifacetado de 
institucionalização. 

No cenário brasileiro, Melati e Janissek-Muniz (2022) acrescentam que, mesmo diante 
de iniciativas para modernizar a gestão e ampliar o uso estratégico da informação, existem 
barreiras culturais e estruturais, como a rigidez procedimental e a fragmentação de dados, que 
limitam a efetividade das mudanças. Convergindo com esses achados, Santos e Gonçalves 
(2025) observam que, na contabilidade pública brasileira, predomina o isomorfismo coercitivo, 
mas acompanhado por movimentos miméticos e normativos voltados à busca de legitimidade.  

De forma complementar, Meyr e Carpes (2023) demonstram que, mesmo em setores 
com baixa regulação formal, a conformidade com modelos considerados legítimos exerce 
influência nas escolhas organizacionais, evidenciando que a lógica da legitimidade transcende 
fronteiras setoriais. Em síntese, a literatura recente indica que, na administração pública, a 
conformidade regulatória vai além do atendimento a exigências legais, configurando-se 
também como um processo estratégico de construção de reputação e identidade institucional. 
 
Tabela 3 
Isomorfismo Organizacional e os Relatórios de Gestão (RG) 

Tipo de 
Isomorfismo Natureza da Conformidade Evidência no RGI   

Coercitivo Formal e obrigatória Elementos de conteúdo  
Mimético Substantiva e voluntária Elementos de conteúdo + Princípios 
Normativo Técnica e profissional Elementos de conteúdo + Princípios + Pensamento Integrado 

Nota: Elaborado com base em DiMaggio e Powell (1983) e Scott (2001) para as categorias teóricas, e de IN-TCU 
nº 84/2020 e DN-TCU nº 198/2022 para os critérios normativos. 
 

A Teoria Institucional é a principal lente teórica utilizada pela literatura para explicar 
por que as organizações adotam o RI, frequentemente vendo-o como uma resposta a pressões 
sociais e normativas. Borges e Borges (2021) utilizaram essa teoria para analisar como o RI 
contribui para a gestão pública e o desenvolvimento, identificando sua relevância para o setor. 
Nesse mesmo sentido, Tirado-Valencia et al. (2020) e Sonnerfeldt e Aggestam-Pontoppidan 
(2023) exploraram o isomorfismo no setor público, mostrando como as entidades traduzem e 
adaptam o conceito de Pensamento Integrado (PI) em seus relatórios para atender às 
expectativas de accountability e transparência. A evolução do conhecimento neste campo 
mostra que a adoção do RI não é apenas uma escolha estratégica, mas um processo de adaptação 
institucional em busca de legitimidade (Marasca et al., 2020). 

Artigos que se concentram nos Modelos de Mudança Organizacional observam o RI 
como um catalisador de transformações internas. Iacuzzi et al. (2020) estudaram a adoção do 
RI e as mudanças em universidades públicas, e Wylie e Ward (2025) analisaram a evolução do 
relato em uma entidade pública específica. Tarquinio e Xhindole (2022) focaram no conceito 
de Trabalho Institucional para entender como a mudança de relatórios voluntários para 
obrigatórios molda a prática. Esses estudos mostram que o maior valor do RI pode residir em 
sua capacidade de promover o Pensamento Integrado, forçando as organizações a romper com 
a lógica de silos e a gerenciar os múltiplos capitais de forma mais coesa. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente estudo caracteriza-se como qualitativo, descritivo e documental. Para 
alcançar o objetivo estabelecido, selecionou-se o Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos (MGI), criado em 2023 pelo Decreto nº 11.437, no contexto da reorganização 
da administração pública federal, assumindo papel central na coordenação de políticas de 
gestão, inovação, governança e modernização do Estado. Trata-se de um órgão com elevada 
visibilidade institucional e autoridade normativa, responsável por diretrizes transversais que 
impactam diretamente a atuação dos demais ministérios e órgãos federais.   

A escolha do MGI justifica-se por sua relevância estratégica e por sua recente criação, 
o que possibilita analisar a conformidade institucional dos Relatórios de Gestão do MGI às 
diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa nº 84/2020 e na Decisão Normativa nº 
198/2022, em um contexto organizacional ainda em consolidação. Esse cenário é 
particularmente propício para a análise das respostas organizacionais às pressões institucionais, 
uma vez que as práticas de prestação de contas e de relato integrado encontram-se em fase de 
estruturação e estabilização.  

Quanto a pesquisa documental o estudo compreendeu delineamento longitudinal 
(curto), baseado na análise comparativa de dois Relatórios de Gestão Integrados (RGIs) do MGI 
(2023 e 2024). As análises foram realizadas sobre as mesmas categorias, permitindo observar 
variações e mudanças na ênfase/registro entre os dois períodos. Os documentos foram obtidos 
diretamente do site oficial do MGI, na área Transparência e Prestação de Contas. A pesquisa 
delimitou-se a esse período considerando que até o fechamendo da presente pesquisa o RGI do 
exercício ainda não havia sido publicado.  Conforme a IN nº 84/2020, o prazo para a divulgação 
do documento encerra-se em 31 de março.  

Os documentos foram analisados em sua íntegra, assegurando-se a utilização de 
informações autênticas, completas e de acesso público. A caracterização dos documentos 
analisados é apresentada na Tabela 4. 
 
Tabela 4  
Relatórios de Gestão Integrados do MGI 

Ano Título do Documento Nº de Páginas Link de Acesso 
2023 Relatório de Gestão Integrado 149 Acessar 
2024 Relatório de Gestão Integrado 108 Acessar 

Nota: Relatório de Gestão do MGI ( 2023-2024) 
 
O período de análise correspondente aos primeiros anos de funcionamento do MGI.  Tal 

delimitação temporal é pertinente ao objetivo da pesquisa, por capturar o período inicial de 
funcionamento da instituição, momento em que as práticas de prestação de contas estão sendo 
estabelecidas e consolidadas. Assim, os documentos analisados representam as primeiras 
entregas formais do MGI em conformidade com as exigências normativas do TCU, constituindo 
evidências relevantes para o objetivo da pesquisa. 

A análise foi conduzida com base na análise de conteúdo proposta por Bardin (2016), 
articulada às diretrizes estabelecidas pela IN nº 84/2020 e pela DN nº 198/2022. As categorias 
e unidades de análises estão apresentadas nas Tabelas 1 e 2. Como instrumento de 
sistematização, foi utilizada uma ferramenta do TCU em Excel (denominada Ferramenta de 
Autoavaliação do Relatório de Gestão na forma de Relato Integrado, disponível para 
download). Embora essa ferramenta tenha sido desenvolvida pelo TCU para autoavaliação, a 
mesma tem sido usada pelo próprio TCU para avaliar os RGIs (TCU, 2025) e por estudos 
anteriores que indicam que ela pode ser empregada como apoio à compreensão e ao 
aprimoramento do processo de implementação do Relato Integrado na gestão pública, 

https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/transparencia-e-prestacao-de-contas/relatorio-de-gestao-integrado/relatorio-de-gestao-2023
https://www.gov.br/gestao/pt-br/acesso-a-informacao/transparencia-e-prestacao-de-contas/relatorio-de-gestao-integrado/relatorio-de-gestao-integrado-2024
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/disponivel-ferramenta-para-autoavaliacao-de-relatorios-de-gestao
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reforçando sua validade como instrumento de orientação analítica (Alves et al., 2025; 
Bevilacqua et al., 2025). Essa ferramenta contempla dois eixos de avaliação: (i) Princípios para 
a elaboração do Relato Integrado, que orientam a qualidade, a relevância e a utilidade das 
informações divulgadas, e (ii) Elementos de Conteúdo, que reúnem as informações exigidas 
pelas normativas, conforme Tabela 5. 
 
Tabela 5  
Princípios e Elementos de Contéudo 

Princípios  
Itens de 

Avaliação Pontuação Elementos de Conteúdo  Itens de 
Avaliação Pontuação 

1. Foco estratégico e no 
cidadão 8 24 1. Mensagem do dirigente 

máximo 2 6 

2. Conectividade da 
informação 8 24 2. Visão geral organizacional 

e ambiente externo 8 24 

3. Relações com partes 
interessadas 4 12 3. Riscos, oportunidades e 

perspectivas 4 12 

4. Materialidade 4 12 4. Governança, estratégia e 
desempenho 6 18 

5. Concisão 4 12 
5. Informações 
orçamentárias, financeiras e 
contábeis 

6 18 

6. Confiabilidade e 
completude 4 12 6. Anexos e apêndices 1 3 

7. Coerência e 
comparabilidade 4 12   0  

8. Clareza 4 12   0  
9. Tempestividade 4 12   0  
10. Transparência 4 12   0  

Soma Total (Princípios) 48 144 Soma Total (Elementos) 27 81 
Nota: Adaptado de IN-TCU 84/2020 e Anexo II da DN n° 198/2022 (TCU, 2020; TCU, 2022). 
 

O processo avaliativo ocorre em duas etapas complementares. Na primeira, verifica-se 
a aplicabilidade do item: 0 para não aplicável e 1 para aplicável. Na segunda, afere-se o grau 
de satisfação para cada item aplicável (0 a 3), onde 0 é ausente, 1 é insatisfatório, 2 é 
parcialmente satisfatório e 3 é completo e satisfatório. As pontuações são consolidadas em 
planilhas para o cálculo de índices parciais e do Índice de Divulgação (ID) geral, permitindo 
comparações entre exercícios. Os critérios e pesos utilizados para a avaliação dos Relatórios de 
Gestão Integrados (RGI) foram estabelecidos pelo próprio Tribunal de Contas da União (TCU). 
O processo foi estruturado para medir tanto a presença dos itens quanto a qualidade da 
informação divulgada.  

Ressalta-se que as pontuações previstas na ferramenta do TCU foram utilizadas apenas 
como recurso auxiliar de organização e comparação, não constituindo o foco central da análise. 
O núcleo analítico da pesquisa concentrou-se na interpretação, relacionadas à conformidade 
normativa, à adoção de práticas reconhecidas e à incorporação de padrões de governança e 
relato. A abordagem adotada permitiu relacionar o atendimento às exigências formais às 
estratégias narrativas e ao processo de institucionalização do Relato Integrado no âmbito do 
MGI, combinando a análise da conformidade normativa com a interpretação qualitativa da 
consistência estratégica e discursiva dos relatórios. 

 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 A análise dos resultados divide-se em dois eixos: i) atendimento dos princípios e 
elementos de conteúdo;  ii) evidências de institucionalização.  
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Quanto aos princípios, os dados indicam que o MGI percorreu um processo de 
aprendizado organizacional entre os dois exercícios. Em 2023, o foco concentrou-se no 
atendimento obrigatório da IN nº 84/2020 para garantir a sobrevivência legal do órgão recém-
criado, alcançando um ID geral de divulgação dos princípios de 80%. Em 2024, os índices de 
conformidade subiram para 92%, revelando a internalização das normativas do TCU (os % para 
cada categoria dos princípios podem ser verificados no Apêndice A). 
 
Figura 2  
Atendimento aos princípios do RGI (2023 e 2024) 

 
Nota: a pesquisa (2026). 

 
Os achados da prestação de contas do TCU (2025) corroboram os dados da Figura 2, 

posicionando o MGI como referência na implementação do Relato Integrado na administração 
pública federal. Enquanto a análise agregada dos 30 ministérios aponta desafios persistentes 
nos princíos da conectividade da informação e no foco estratégico, o MGI destaca-se por 
superar essas lacunas em 2024. O salto nos índices dos princípios clareza e concisão evidenciam 
que o ministério ultrapassou a barreira do isomorfismo coercitivo  para adotar um padrão 
normativo de excelência. 

Essa evolução é um indicador de que o pensamento integrado foi internalizado pela 
gestão ao elaborar um relatório conciso (108 páginas), acessível e alinhado às diretrizes. O 
processo envolveu linguagem simples, recursos de navegabilidade e infografico para 
transformar o relato de um documento de conformidade em uma ferramenta de gestão, que 
busca demonstrar o valor publico gerado pelo ministério. 

No que tange aos elementos obrigatórios previstos na DN nº 198/2022, o MGI manteve 
um ID geral estável de conformidade de 86% em ambos os exercícios, mas com melhora 
significativa na qualidade técnica da informação (os % para cada categoria dos princípios 
podem ser verificados no Apêndice B). 
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Figura 3  
Atendimento aos elementos de conteúdo do RGI 

 
Nota: a pesquisa (2026). 
 
 A analise dos RGIs revelou que em 2024, o MGI profissionalizou o discurso técnico e 
aprimorou a articulação entre planejamento estratégico e resultados. A transição para o 
isomorfismo normativo é visível na maior precisão dos indicadores de desempenho e no uso de 
terminologias alinhadas a padrões internacionais. 
 Para tanto, evidencia que a conformidade normativa não se apresenta como um estado 
estático, mas como um processo evolutivo de legitimação organizacional. As evidências 
empíricas indicam a transição de um padrão de legitimação orientado à sobrevivência 
institucional, predominante em 2023, para um modelo de legitimação estratégica, observado de 
forma mais consistente no relatório de 2024. Essa trajetória reflete a incorporação progressiva 
das exigências normativas ao discurso e às práticas de prestação de contas do órgão. A tabela 6 
apresenta as evidências discursivas que sustentam essa transição.  
 
Tabela 6 
Evidências de Isomorfismo nos Relatórios de Gestão  

Tipo de 
Isomorfismo Evidências no RGI 2023 Evidências no RGI 2024 

Coercitivo 
"...buscamos cumprir a obrigação 
constitucional de prestar contas e também 
garantir o direito à informação..." (p. 5) 

"...este relatório reflete o compromisso com 
a transparência e a prestação de contas, em 
estrita observância às normativas vigentes 
do TCU..." (p. 3) 

Mimético 

"Ao centralizar o atendimento de áreas de 
suporte de 13 ministérios, o ColaboraGov 
se concretizou como uma entrega 
audaciosa..." (p. 5) 

"O MGI reafirma seu papel como indutor 
da inovação e da modernização do Estado, 
pautando-se pela transparência e pela 
eficiência..." (p. 3) 

Normativo 

"...definindo um conjunto de normas, 
políticas, arquiteturas e ferramentas 
tecnológicas que facilitam o acesso e uso 
estratégico de dados..." (p. 5) 

"...a evolução dos processos de governança 
[...] refletem o compromisso com a 
melhoria contínua e a adoção de padrões 
internacionais..." (p. 3) 
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Nota: a pesquisa (2026). 
  

No exercício de 2023, o RGI apresenta-se extenso, descritivo e justificativo, com 
recorrentes referências à “obrigação constitucional de prestar contas” (MGI, 2023, p. 5), 
evidenciando a preocupação de um órgão recém-criado em assegurar sua legitimidade formal 
perante os órgãos de controle. Esse padrão discursivo é compatível com a perspectiva de Meyer 
e Rowan (1977), segundo a qual organizações em estágios iniciais tendem a adotar estruturas 
cerimoniais como forma de demonstrar conformidade e garantir aceitação institucional.  
 A evolução observada no relatório de 2024, marcada pela adoção de uma narrativa mais 
sintética e pela menção à “estrita observância às normativas vigentes do TCU” (MGI, 2024, p. 
3), sugere a internalização das pressões coercitivas. A norma deixa de ser percebida como 
imposição externa e passa a constituir base de autoridade institucional, permitindo foco na 
estratégia e nos resultados organizacionais. Esse achado está alinhado aos resultados de Santos 
e Gonçalves (2025), que identificam o predomínio da lógica coercitiva na contabilidade pública 
brasileira, na qual o cumprimento normativo atua como mecanismo estruturante da prestação 
de contas. 
 A mudança mais evidente entre os dois exercícios ocorre na forma de apresentação do 
relatório. O RGI de 2024 introduz recursos de navegabilidade (Figura 4), como a Linha do 
Tempo Navegável (Figura 5) e o uso sistemático de hiperlinks e elementos visuais (Figura 6), 
rompendo com o padrão predominantemente textual observado em 2023. Essas escolhas 
indicam uma preocupação com a acessibilidade da informação e com a construção de 
legitimidade simbólica junto a um público amplo.   

Essas inovações visuais, ilustradas pelas Figuras 4 e 5, são evidências de isomorfismo 
mimético. Ao adotar modelos de navegabilidade e design intuitivo, o órgão busca reduzir 
incertezas institucionais e reforçar sua credibilidade perante a sociedade, superando a crítica 
histórica de baixa compreensibilidade dos relatórios governamentais (TCU, 2025). 
 
Figura 4  
Recursos de navegabilidade 

 
Fonte: Relatório de Gestão 2024 (MGI, 2024, p.12)  
 
 A edição de 2024 prioriza um formato conciso e organizado em blocos temáticos para 
facilitar a leitura. A linha do tempo navegável apresenta os marcos do ano de forma ágil, 
oferecendo uma visão cronológica e clara das entregas (Figura 5). Além disso, a presença de 
links e ícones funcionais permite o acesso a detalhes externos e documentos complementares 
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sem sobrecarregar o texto principal. O design busca estimular o envolvimento direto no controle 
e na participação social. 
 
Figura 5  
Linha do tempo com principais notícias 

 
Fonte: Relatório de Gestão 2024 (MGI, 2024, p.4)  
 
 A Figura 6 demonstra a consolidação do isomorfismo normativo. A apresentação das 
informações orçamentárias em 2024 reflete rigor técnico e articulação com os objetivos 
estratégicos, evidenciando que a conformidade normativa no setor público pode ultrapassar o 
cumprimento burocrático e assumir um caráter de accountability substantiva. Uma das 
inovações no Capítulo 4, dedicado às informações orçamentárias de 2024, reside na capacidade 
de transpor dados financeiros complexos para um formato simplificado e acessível. O relatório 
introduz um sistema de cores, análogo à lógica de um semáforo, utilizado para legendar e 
explicar as execuções financeiras, o que torna a interpretação das informações intuitiva para o 
leitor. 
 Somado a isso, o documento exerce um papel de educação contábil ao explicar conceitos 
iniciais, como Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, antes da apresentação efetiva dos números. 
Essa estratégia de comunicação visual e pedagógica reforça o compromisso com a 
transparência, permitindo que o controle social seja exercido de forma plena, inclusive por 
cidadãos que não pertencem à área técnica. 
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Figura 6 
Capítulo sobre informações orçamentárias, financeiras e contábeis 

 
Fonte: Relatório de Gestão 2024 (MGI, 2024, p. 92)  
  

Esse comportamento converge com Melati e Janissek-Muniz (2022), que destacam que 
organizações públicas recorrem ao mimetismo para reduzir incertezas institucionais e reforçar 
sua credibilidade perante demandas difusas. Ao tornar o relatório mais intuitivo e visual, o MGI 
tensiona a crítica recorrente na literatura de contabilidade pública, como a formulada por Bairral 
et al. (2015), de que os relatórios governamentais apresentam baixa compreensibilidade para 
usuários externos. As inovações introduzidas em 2024 indicam um esforço deliberado de 
ampliar o alcance comunicacional do documento, superando o caráter meramente burocrático 
do reporte. 
 Além das mudanças formais e simbólicas, a análise revela avanços na qualidade técnica 
das informações divulgadas. Em 2024, observa-se presença de métricas, indicadores de 
desempenho e articulação entre objetivos estratégicos e resultados alcançados, em contraste 
com o predomínio de descrições qualitativas identificado no relatório de 2023. Essa evolução 
evidencia a maturação dos processos internos e a profissionalização da equipe responsável pelo 
reporte, refletindo a incorporação gradual do pensamento integrado na cultura organizacional. 
 A utilização de terminologias associadas a padrões internacionais, aliada à clareza na 
definição de objetivos e metas estratégicas, corrobora os achados de Bevilacqua et al. (2025) e 
Kallenbach et al. (2022), que associam a qualidade do Relato Integrado à profissionalização da 
gestão pública e à internalização do pensamento integrado. Sob a ótica do isomorfismo 
normativo, o Relatório de Gestão do MGI deixa de se restringir à prestação de contas 
burocrática e passa a atuar como instrumento de gestão, assumindo papel relevante como 
mecanismo de accountability substantiva orientado à geração de valor público. 
 A análise comparativa dos exercícios de 2023 e 2024 demonstra uma trajetória 
institucional marcada por respostas organizacionais diferenciadas às pressões do ambiente 
institucional. Enquanto o isomorfismo coercitivo assegura a legitimidade formal do relato, o 
mimético contribui para a construção de legitimidade simbólica e o normativo sustenta a 
profissionalização das práticas de prestação de contas. Esse conjunto de evidências demonstra 
um processo de institucionalização progressiva do Relato Integrado no âmbito do MGI, que 
evolui de uma lógica de conformidade inicial para uma abordagem estratégica de governança e 
transparência no setor público federal. 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Este estudo teve como objetivo analisar, sob a perspectiva dos pressupostos teóricos da 
teoria institucional, a conformidade dos Relatórios de Gestão Integrados do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos com as diretrizes da Instrução Normativa nº 
84/2020 e da Decisão Normativa nº 198/2022 do Tribunal de Contas da União. O MGI cumpre 
as diretrizes da IN TCU nº 84/2020 e da DN TCU nº 198/2022, apresentando uma trajetória de 
amadurecimento institucional. Os resultados demonstram que o órgão atingiu elevados ID 
gerais, evoluindo de 80% para 92% na aderência aos princípios do Relato Integrado, e mantendo 
86% quanto aos elementos de conteúdo.  
 Os resultados evidenciam que a conformidade normativa no MGI não se configura como 
um estado fixo, mas como um processo evolutivo de institucionalização do Relato Integrado. 
No exercício de 2023, predominou uma lógica de legitimação formal orientada à sobrevivência 
institucional, marcada pela centralidade do cumprimento das exigências legais e pela 
estruturação cerimonial do discurso. Em 2024, observa-se a internalização dessas exigências, 
com avanços na qualidade técnica, na organização das informações e na articulação entre 
estratégia, desempenho e geração de valor público. 
 À luz da Teoria Institucional, verificou-se que o isomorfismo coercitivo atuou como 
mecanismo estruturante inicial, assegurando a aderência às normativas da IN TCU nº 84/2020 
e da DN TCU nº 198/2022. O isomorfismo mimético manifestou-se na adoção voluntária de 
recursos visuais e narrativas alinhadas a modelos de excelência, consolidando a legitimidade 
simbólica do órgão. Por sua vez, o isomorfismo normativo evidenciou-se na profissionalização 
do relato, caracterizada pela mensuração de resultados, no uso de terminologias técnicas e na 
aproximação a padrões internacionais. 
 Esses achados contribuem para a literatura de contabilidade pública ao demonstrar que 
a adoção do Relato Integrado no setor público federal não se restringe ao atendimento formal 
de normas, mas pode evoluir para um instrumento estratégico de accountability e governança. 
O estudo também evidencia o papel das normativas do TCU como indutoras de mudanças 
organizacionais, atuando como mecanismos de controle e internalização do pensamento 
integrado. 
 Como principal limitação do estudo, destaca-se a restrição de comparabilidade 
institucional, uma vez que o MGI é um órgão de criação recente e o período analisado coincide 
com um contexto de reestruturação ministerial, com redefinição de competências entre pastas, 
o que pode influenciar a forma e o conteúdo dos Relatórios de Gestão. Em relação a pesquisas 
futuras, recomenda-se, além de continuar as análises dos RGIs do MGI, ampliar a análise para 
outros ministérios, permitindo assim comparações entre ministérios em diferentes estágios de 
maturidade institucional, bem como desenvolver estudos qualitativos que examinem a 
adaptação dos responsáveis pela elaboração dos relatórios à adoção do Relato Integrado no 
setor público e a percepção dos usuários externos sobre essas informações. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - AVALIAÇÃO DE ADERÊNCIA AOS PRINCÍPIOS PARA 
ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO GESTÃO (RG) 

Princípio Pontuação 
Máxima 

2023 2024 
Nota % Nota % 

Foco estratégico e no cidadão 24 21 88% 24 100% 
Conectividade da informação 24 20 83% 22 92% 
Relações com partes 
interessadas 12 7 58% 11 92% 

Materialidade 12 11 92% 11 92% 
Concisão 12 11 92% 12 100% 
Confiabilidade e completude 12 10 83% 11 92% 
Coerência e comparabilidade 12 3 25% 9 75% 
Clareza 12 12 100% 12 100% 
Tempestividade 12 9 75% 9 75% 
Transparência 12 11 92% 11 92% 
Soma total 144 115 80% 132 92% 
Fonte: a pesquisa (2026). 
 
 
 

APÊNDICE B - AVALIAÇÃO DE ADERÊNCIA DOS ELEMENTOS DE CONTEÚDO 
DO RELATÓRIO DE GESTÃO (RG) 

Elementos de Conteúdo Pontuação 
Máxima 

2023 2024 
Nota % Nota % 

Mensagem do dirigente 
máximo 6 6 100% 6 100% 

Visão geral organizacional e 
ambiente externo 

 
18 75% 18 75% 24 

Riscos, oportunidades e 
perspectivas 

 
10 83% 10 83% 12 

Governança, estratégia e 
desempenho 

 
17 94% 17 94% 18 

Informações orçamentárias, 
financeiras e contábeis 

 
17 94% 17 94% 18 

Anexos e apêndices 3 2 67% 2 67% 
Soma total 81 70 86% 70 86% 
Fonte: a pesquisa (2026). 
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